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que  houver  fraude,  dolo, má-fé,  desvio  de  finalidade  ou  confusão
patrimonial,  levanta-se o véu da sociedade  (lifting the veil) para al-




















ca. Disregard doctrine.  Fraude  e  abuso  de  direito.  Existência
de apenas  indícios ou presunções.
"Inaplicabilidade do  instituto por exigir prova  inconteste. Com a
teoria  da disregard doctrine  visa-se  coibir  o  uso  irregular  da
forma  societária,  geradora  da  personalidade  jurídica,  para  fins
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contrários  ao  direito. Contudo,  a  fraude  e  o  abuso  de  direito,
que autorizam a adoção desta teoria, no caso concreto, hão de
ser  cabalmente  demonstrados,  não  sendo  suficiente  a  existên-






tos  das  associadas  não  basta  para  adoção  da disregard of
legal entity,  de molde  a  justificar  a  penhora  de  bens  daquela
execução movida contra associada. O que é devido pelos sóci-
















"A  autonomia  entre  a  sociedade  e  os  seus membros  continua
sendo a  regra,  só estando o  Juiz autorizado a desconsiderar a
pessoa jurídica quando esta é utilizada para a realização de frau-
de ou abuso do direito. A simples insatisfação de um crédito não















nificação  societária,  os  terceiros  alcançados  poderão  interpor,
perante o  juízo  falimentar,  todos os recursos cabíveis na defesa


















































































promovida pelo Centro  de    Estudos  do Conselho da  Justiça  Federal
dispõe  que  a  responsabilidade  civil  decorrente  do  abuso  do  direito






















cando  em  miúdos,  sustentamos  o  cabimento  da  teoria  da
desconsideração da personalidade jurídica sempre que comprovados
os pressupostos ensejadores de sua aplicação (fraude, má-fé, confusão
patrimonial, desvio de finalidade etc.), mas repelindo-as quando a res-
ponsabilidade do sócio advier de lei, como no abuso do direito. Neste
caso, e prevalecendo a responsabilidade objetiva, o  credor poderá de-
mandar o sócio pelo abuso cometido, sem necessidade da comprova-
ção de culpa.¿
